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APRESENTAÇÃO


			[...] a distinção entre guerra e paz tonou-se obscura. Exceto em alguns poucos lugares, a Segunda Guerra Mundial não começou com declarações de guerra nem terminou com tratados de paz. A ela seguiu-se um período tão difícil de se classificar, seja como guerra, seja como paz, no sentido habitual, que o neologismo “guerra fria” teve de ser inventado para descrevê-lo.1  


			O fragmento supracitado integra o capítulo de abertura do livro intitulado Globalização, democracia e terrorismo, do eminente historiador Eric Hobsbawm. Preocupado em refletir sobre questões candentes que compõem o explosivo cenário internacional contemporâneo, ele enfocou, igualmente, as alterações nos embates bélicos promovidas pela chamada Guerra Total e a posterior emergência da Guerra Fria, diferente estado de beligerância que tornou obscura a distinção entre momentos de guerra e períodos de pacificação. 


			A dificuldade em classificar o período como de guerra ou de paz não diluiu uma cotidiana preocupação para os sujeitos históricos que experimentaram o período pós-Segunda Guerra Mundial, qual seja: a crença na eclosão, a qualquer instante, de uma nova e ainda mais destrutiva guerra. Como o próprio Hobsbawm ressaltou, “gerações inteiras se criaram à sombra de batalhas nucleares globais que, acreditava-se firmemente, podiam estourar a qualquer momento, e devastar a humanidade”2.


			Numa conjuntura que encerrava possibilidades de uma nova guerra – para muitos, a “Terceira Guerra Mundial” –, o que a chamada grande imprensa brasileira publicou sobre a (im)possibilidade de manutenção da paz mundial? Veiculou apenas informações ou também opiniões sobre a temática em espaços impressos como artigos, colunas fixas, editoriais e charges? E como os jornais informaram-se para construir o noticiário internacional e tratar do binômio guerra e paz?   


			Tais questões nortearam a realização deste doutoramento em história agora apresentado em livro, desenvolvido na Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, Faculdade de Ciências e Letras, Assis-SP. Com financiamento da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), foi possível mergulhar nos arquivos na tentativa de compreender a temática da paz mundial e produzir o trabalho.


			Como em todo processo de pesquisa, a problemática foi construída no decorrer da investigação. Para sua formulação, mostrou-se imprescindível dialogar com os textos de Pierre Bourdieu, Roger Chartier e Jean-Noël Jeanneney, além, é claro, de diversificada e fértil bibliografia. Ampla pesquisa documental foi realizada com vistas a analisar o material jornalístico sobre a paz mundial entre o final da Segunda Guerra Mundial e o final da Guerra da Coreia. Especificamente, o livro está centrado na análise histórica de notícias, editoriais, artigos assinados, colunas fixas e charges que encetavam representações sobre a ausência, cessação, desmobilização e solução de guerras na busca pela pacificação mundial. Para tanto, o estudo tem como fonte e objeto o material publicado em parte da chamada grande imprensa brasileira ― O Estado de S. Paulo (Oesp), Folha da Manhã (FM), Diário de S. Paulo (DSP), Correio da Manhã (CM), Jornal do Brasil (JB) e, ainda, na revista O Cruzeiro. 


			Como resultado, o leitor encontrará um livro dividido em cinco capítulos. Os dois primeiros abordam o processo de modernização da imprensa escrita brasileira, os espaços jornalísticos dedicados à veiculação de representações acerca da paz mundial e as fontes utilizadas para a produção deste material. O terceiro capítulo estrutura-se a partir de um recorte temporal específico: do lançamento das bombas atômicas e do desfecho da Segunda Guerra Mundial ao início da Guerra Fria. O quarto discute as expectativas impressas sobre a unidade continental e a participação brasileira na manutenção da paz mundial. Já o último expõe o material jornalístico atinente à ação comunista na campanha pela paz mundial e ao desenrolar da Guerra da Coreia. 


			Da paz à guerra no indefinido cenário internacional. Das engrenagens e do funcionamento de um tipo de imprensa no Brasil aos espaços impressos dedicados à paz mundial. Esse é o escopo do livro; e que o leitor encontre, de um lado, uma reflexão sobre agentes políticos brasileiros nos momentos iniciais da Guerra Fria e, de outro, uma discussão sobre o processo de modernização da imprensa escrita brasileira e a adoção de um ethos estadunidense de produção jornalística.     


			Em linhas gerais, este trabalho intenciona colocar em xeque a propalada neutralidade da imprensa escrita brasileira ao tratar do tema. O argumento central é que os jornais brasileiros suspeitavam, desconfiavam ou duvidavam das possibilidades de estabelecimento e manutenção da paz mundial. No período inicial de um novo estado de beligerância/paz, os periódicos lutavam para nomear e classificar os agentes responsáveis por promover a pacificação mundial ou provocar a guerra. Com nuances e diferenças entre os órgãos, atentos às possibilidades de adquirir recursos financeiros provenientes de anúncios publicitários, antenados aos lances da política externa brasileira e procurando apresentar-se como distantes dos partidos ou grupos políticos, os impressos engendraram representações dos Estados Unidos como responsáveis pela manutenção da paz mundial e, ao contrário, da União Soviética como nação propulsora de novos conflitos. Tal posicionamento da grande imprensa brasileira pode ser entendido em razão do nível de organização das empresas jornalísticas, da forma de fazer jornalismo internacional no Brasil e das fontes utilizadas, bem como em decorrência das relações dos veículos de comunicação impressa com o poder político e o mercado. 


			Portanto que o livro enseje um conjunto de reflexões, descortine novas possibilidades e fomente outras leituras para os interessados em Guerra Fria e na atuação da imprensa no campo político brasileiro!    


			Edvaldo Correa Sotana


			Prof. associado – Departamento de História (IGHD-UFMT)


			Cuiabá/ MT, 2020.


			





PREFÁCIO
A HISTÓRIA DA PAZ E DA GUERRA


			Os anos que imediatamente se seguiram ao pós-Segunda Guerra Mundial pareciam marcados pela busca incessante da paz. Afinal, Stalin, Roosevelt e Churchill constituíram a aliança que derrotou os países do Eixo e remodelou a geopolítica mundial. Todavia a aliança terminou de modo abrupto com a ascensão de Harry Truman, o novo presidente dos Estados Unidos. Em fevereiro de 1946, George Kennan, um funcionário da embaixada estadunidense em Moscou, escreveu um famoso telegrama de advertência contra a política externa soviética. No mês seguinte, no dia 5 de março, Winston Churchill proferiu o seu discurso em Fulton, no Missouri (EUA), em que usou a expressão iron curtain.


			No entanto a paz era um objetivo determinado pela razão de Estado soviética. Embora a União Soviética tivesse feito seu primeiro teste nuclear no Cazaquistão em 1949, os Estados Unidos conseguiram detonar uma bomba de hidrogênio três anos depois. A política externa soviética tentou evitar uma nova guerra que poderia encontrar o país ainda em reconstrução. A experiência histórica mostrava-lhe, em menos de 30 anos, que seu território fora ocupado duas vezes. 


			Os partidos comunistas, apesar de sua autonomia nacional, tiveram que empreender campanhas que abrissem flancos políticos na retaguarda do imperialismo estadunidense. Dessa forma, explicam-se as campanhas que muitos comunistas desenvolveram pela paz nos anos 1950.


			O caso da Guerra da Coreia, que causou desavenças entre alas nacionalistas e pró Estados Unidos nas Forças Armadas Brasileiras, é um exemplo disso. Numa fase em que as agências transformaram a notícia em mercadoria, o material jornalístico da Guerra da Coreia ainda passou pela censura do governo Truman. Sempre submissa aos EUA, a imprensa brasileira ainda transformava os pronunciamentos de Truman em matérias jornalísticas, como nos revela o autor.


			Um articulista, citado neste livro, era assertivo: “Um regime cuja base permanece na força não respeita senão a força. A concepção conservadora da vida precisa ficar armada na medida exata em que armada se mantiver a concepção revolucionária”. Afinal, a manutenção de uma ordem estável não se acredita baseada na força também. Ou como diria Brecht: “Do rio que tudo arrasta se diz violento, mas não se dizem violentas as margens que o oprimem”


			O deslizamento semântico da noção de paz e suas apropriações ambíguas são reveladas pelos próprios documentos selecionados pelo autor. É aqui que reside um dos maiores méritos desta pesquisa. É na Grande Imprensa que encontraremos uma identificação da União Soviética com a ameaça à paz. Essa imprensa poderia ser denominada de capitalista pelo conteúdo (sempre propensa à defesa dos ideais liberais e mesmo das ditaduras “ocidentais”) e pela forma marcada pelo crescimento das tiragens, a publicidade e os padrões empresariais de administração. Enquanto isso, a imprensa comunista era artesanal e ligada de modo não oficial ao Partido Comunista; nem por isso, mais ou menos “neutra” do que a outra. Os jornais comunistas tinham certo grau de profissionalização, podiam ser diários e contar com publicidade, mas a escala do seu negócio era muito menor.


			A investigação de Sotana surpreenderá o leitor e a leitora que descobrirão inúmeros congressos, campanhas de rua, abaixo-assinados e movimentos sociais constituídos em torno do ideal pacifista. Isso jamais se repetiu no Brasil. Grandes marchas europeias pelo desarmamento nuclear dos anos 1980 assinalaram o fim da Guerra Fria, mas no Brasil foi muito pequeno o efeito daquela campanha.


			A fase da História Contemporânea, em que as grandes potências abdicaram de se atacar diretamente no século XIX, ficou conhecida como a Paz dos Cem Anos (1815-1914). Ao contrário, o período de 1914 a 1939 é denominado “Entre Guerras” e o de 1946 a 1989, “Guerra Fria”; em grande medida porque a paz oitocentista começou depois da derrota da França revolucionária, a qual ameaçava o status quo ante bellum, enquanto a potência revolucionária do século XX sobreviveu a duas guerras mundiais e foi vista como ameaça permanente ao equilíbrio internacional.


			Eric Hobsbawm escreveu que a Guerra Fria terminou nas conferências de cúpula de Reykjavik (1986) e Washington (1987). Contudo, em 2018, os Estados Unidos anunciaram a retirada do tratado... Uma história da paz sempre pode ser um prefácio da história da guerra. 


			A paz é de difícil identificação, sendo definida habitualmente pela negatividade, e não por características “positivas”. É nada mais do que a suspensão da guerra em que a política assume a primazia sobre o derramamento de sangue. Embora possa ser documentada com tratados, ela não pode ser identificada facilmente em atos. O caminho que o autor deste livro tão bem escolheu foi o das representações, que abrange não apenas discursos e ideias, mas também comportamentos e práticas sociais. 


			O autor traz, assim, uma contribuição original ao escrever uma história da paz ou, mais precisamente, das representações dela na imprensa brasileira. 


			Lincoln Secco


			Professor livre docente de História Contemporânea


			Universidade de São Paulo (USP)
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INTRODUÇÃO


			O livro aborda os anos iniciais da Guerra Fria, período marcado por embates ideológicos, tensões diplomáticas e disputas políticas entre adeptos do capitalismo e do comunismo. Entre 1946 e o final da década de 1980, Estados Unidos e União Soviética se ameaçavam constantemente e conviviam com a possibilidade de conflitos militares altamente devastadores3. Com o seu desfecho, parecia inaugurar-se um momento de paz e prosperidade. Pautado numa intensa militância pacifista, Norberto Bobbio argumentou que “após a inesperada e imprevista solução pacífica da Guerra Fria, sem derramamento de sangue, o mundo tinha se aberto para a esperança do fortalecimento de uma paz duradoura”4.


			Entretanto o final da Guerra Fria tornou o mundo ainda mais instável e imprevisível5. Na nova ordem mundial, figurava a tradicional ameaça de proliferação de armas nucleares, a utilização de violência nas disputas pelo poder em “regiões periféricas”, com frequentes conotações étnicas ou, então, atrocidades sistemáticas contra populações civis, como limpeza étnica, genocídios e movimentações interfronteiras de massas humanas para escapar a esse destino6. Para Lessa e Meira7, a ordem internacional sofreu ameaças em decorrência da emergência descontrolada de forças que dormiram embaladas pelos ruídos da Guerra Fria, com os riscos à manutenção da paz já podendo ser identificados no vigor dos fundamentalismos, dos nacionalismos e dos ideais de superioridade étnica, bem como nas manifestações de governos radicais ou marginais, na atuação dos narcotraficantes e dos terroristas transnacionais. Não obstante é possível acrescentar que as ameaças à paz mundial se materializaram nos conflitos desencadeados com a invasão do Kuait, a Guerra do Iraque, o conflito de Kosovo e o ataque ao Word Trade Center, assim como a invasão norte-americana ao Afeganistão e ao Iraque. 


			Esses conflitos foram amplamente divulgados nas páginas de jornais e revistas internacionais e nacionais, nos programas de rádio e noticiários televisivos, a começar pela cobertura da Guerra do Golfo, primeiro conflito bélico transmitido “ao vivo”, para diferentes partes do globo, pela rede de televisão Cable News Network (CNN)8. Na ânsia de tratar o extraordinário, a mídia veiculava os mais diversos e brutais aspectos. Retratava, inclusive, a ação contra os civis, quase sempre como prisioneiros de guerra ou como mortos por equívocos dos chamados bombardeios cirúrgicos. Diariamente, a cobertura jornalística levava o telespectador ou leitor comum a deparar-se com atrocidades de guerra, sobretudo quando o matar e o estropiar apareciam como uma consequência remota de apertar um botão ou girar uma alavanca ou, então, quando as cenas veiculadas pela televisão demonstravam que, embaixo dos bombardeiros aéreos, não estavam pessoas que podiam ser queimadas e evisceradas, mas somente alvos, como bem descreveu o historiador Eric Hobsbawm9.


			No entanto, a imprensa possuía outra postura com relação aos movimentos e as ações que eram contra as guerras e lutavam pela manutenção da paz mundial. Nos últimos anos, os meios de comunicação dedicaram um espaço muito maior aos eventos bélicos do que as ações pela paz, mesmo com a eventual participação de milhares de pessoas nos movimentos contra a guerra, como ocorreu, por exemplo, na 
ex-Iugoslávia, em 199510. 


			Em períodos mais distantes, a paz mundial já foi um tema muito abordado pela imprensa escrita brasileira. Centenas de matérias enfocaram a Conferência da Paz em Paris (1946), o Congresso de Intelectuais realizado na cidade polonesa de Wroclaw (1948), o Congresso Mundial da Paz realizado em Varsóvia (1951), o Congresso Internacional pela Paz em Viena (1952) e a Reunião do Conselho Mundial da Paz em Estocolmo (1954).11 Foram publicadas, também, matérias sobre o manifesto pela paz na cidade de São Paulo (1949), o Movimento Nacional pela Proibição das Armas Atômicas (1950-1951), o Segundo Congresso Brasileiro pela Paz (1950), o Congresso do Movimento Brasileiro dos Partidários da Paz, a coleta de assinaturas para a Campanha em Prol do Conselho Mundial pela Paz (1951 e 1952), o Movimento Carioca pela Paz (1953), a campanha contra a Guerra na Coreia e a atuação dos inúmeros Comitês Pró-paz, como o da cidade de Santos (1952). Os periódicos também trataram da paz mundial em função da criação da ONU, das inúmeras reuniões dos Chanceleres dos EUA, da Inglaterra, da URSS e da França, da Conferência Interamericana para a Manutenção da Paz e da Segurança no Continente (1947) e da IX Conferência Panamericana (1948), assim como da ocupação da Grécia e da Turquia, do Bloqueio de Berlim, da divisão da Alemanha, da Doutrina Truman, do Plano Marshall e da Guerra da Coreia. 


			Em meio ao noticiário sobre aqueles eventos, congressos e acontecimentos, a imprensa brasileira também elaborava representações sobre a paz mundial. Dessa forma, objetiva-se analisar o material jornalístico acerca da paz mundial entre o final da Segunda Guerra Mundial e o final da Guerra da Coreia. Especificamente, o presente livro é centrado na análise histórica de notícias, editoriais, artigos assinados, colunas fixas e charges que encetavam representações sobre a ausência, cessação, desmobilização ou solução das guerras. Convém esclarecer, ainda, que não é objetivo deste trabalho estudar a campanha pela paz mundial ou os acontecimentos internacionais que colocavam em risco a paz no mundo, mas sim as representações sobre a paz construídas pela imprensa impressa brasileira em decorrência de tais campanhas e acontecimentos. O material publicado em parte da chamada grande imprensa – O Estado de S. Paulo (Oesp), Folha da Manhã (FM), Diário de S. Paulo (DSP), Correio da Manhã (CM), Jornal do Brasil (JB) e, ainda, na revista O Cruzeiro – será objeto dessa análise12. A par desse objetivo, há também o de historiar e analisar os principais aspectos da produção do discurso jornalístico em relação à paz mundial e aos espaços dedicados à sua veiculação, sem, é claro, deixar de refletir acerca das relações existentes entre mídia e política no Brasil contemporâneo. 


			Com base nos dados colhidos, foi possível constatar que os jornais brasileiros suspeitavam, desconfiavam ou duvidavam das possibilidades de estabelecimento e manutenção da paz mundial. No período inicial de um novo estado de beligerância/paz, os periódicos lutavam para nomear e classificar os agentes responsáveis por promover a pacificação mundial ou provocar a guerra. Com nuances e diferenças entre os órgãos, não funcionando como um bloco homogêneo, atentos às possibilidades de adquirir recursos financeiros provenientes de anúncios publicitários, e procurando apresentar-se como distante dos partidos ou grupos políticos, os periódicos construíam representações sobre os EUA como responsáveis pela manutenção da paz mundial e, ao contrário, sobre a União Soviética como Nação propulsora de novos conflitos. O posicionamento da grande imprensa formulando representação dos Estados Unidos como agente responsável por pacificar o mundo e da União Soviética como ameaça à manutenção da paz mundial pode ser entendido em razão do nível de organização das empresas jornalísticas e a forma de se fazer jornalismo internacional no Brasil, bem como em decorrência das relações dos veículos de comunicação impressa com o poder político e o mercado.    


			É pertinente tecer algumas observações sobre a imprensa impressa brasileira entre o final dos anos 1940 e durante a década de 1950. Além do aumento no número de periódicos, da ampliação do espaço para a veiculação de anúncios publicitários e da utilização de telegramas para a produção do noticiário acerca do mundo, os jornais brasileiros também vivenciavam a transição do jornalismo político-literário para o empresarial, mudança marcada pela propagada intenção de produzir o jornalismo neutro, objetivo e distante dos partidos e grupos políticos. Do mesmo modo, os jornais procuraram implantar um padrão empresarial de gestão, caracterizado por formas de gerência mais impessoais e por estruturas administrativas que pretendiam racionalizar o processo de produção e circulação do material jornalístico. Além disso, formalizavam uma série de procedimentos de redação que incidiam, principalmente, sobre as notas e reportagens. Dentre eles, pode-se ressaltar o lide, a pirâmide invertida, o copidesque e os manuais de redação. Ao mesmo tempo, os jornais buscavam separar os espaços jornalísticos opinativos ou literários – crônicas, artigos assinados, colunas fixas e editoriais – dos lugares pretensamente dedicados à transmissão da informação de forma objetiva e impessoal. A parte gráfica dos jornais também se transformou com o desenvolvimento de novas técnicas de redação, a utilização de um novo conceito de fotojornalismo e a associação entre imagens e textos. Diversos aspectos desse processo foram impulsionados, muito provavelmente, pelo surgimento dos jornais Tribuna da Imprensa (1949) e Última Hora (1951) e/ou pelas reformas redacionais, gráficas e editoriais do Diário Carioca (1950) e do Jornal do Brasil (1956)13. 


			A análise do material veiculado por órgãos da imprensa escrita brasileira, nos anos imediatamente posteriores à Segunda Guerra Mundial, pode ser caracterizada como vinculada à chamada história política. Vale indicar que a historiografia das últimas décadas vivenciou o (re)surgimento da história política como campo privilegiado de estudos. Esse retorno ao político não foi uma retomada do culto aos grandes heróis ou de uma história política factual. Essa revalorização foi impulsionada pela definição de novos objetos, novas problemáticas e novas abordagens14. 


			Com o desenvolvimento da “nova história política”, a mídia ganhou visibilidade como objeto de estudo. Mesmo assim, é preciso lembrar que parte da historiografia política brasileira ainda utiliza os produtos midiáticos apenas como fonte de pesquisa de temas específicos. Conforme Busetto, em alguns trabalhos a imprensa ainda serve como “manancial de informações e dados para o estudo de um tema ou período histórico específico”15 sem que os estudiosos se preocupem em entender “a dinâmica e os efeitos de concorrência entre as diferentes mídias e a existente no interior do próprio jornal e revista analisados”16. Para Taschner, 


			a estrutura dos meios de comunicação de massa e seu lugar na sociedade brasileira são temas ainda pouco conhecidos dos estudiosos brasileiros, sobretudo quando observamos o contraste com a abundância de trabalhos disponíveis sobre seus ‘congêneres europeus e norte-americanos’17. 


			Desde a década de 1960, estudiosos brasileiros como Sodré18, Bahia19, Abreu20, Barbosa21 e Ribeiro22 têm procurado analisar e desvendar o processo de modernização da imprensa impressa brasileira. É certo que a produção historiográfica tem se ocupado em precisar os aspectos ligados à modernização da imprensa impressa brasileira, sobretudo no que tange a transição do jornalismo opinativo para o jornalismo informativo, inspirado no modelo norte-americano de produção da notícia. No entanto os pesquisadores têm atribuído pouca atenção à coleta e análise de dados que ajudem a entender os processos de produção e veiculação do material jornalístico entre o final da década de 1940 e início da década de 1950. Alguns trabalhos associam a constituição da primeira página ao processo de modernização da imprensa impressa brasileira e de transformação da notícia em mercadoria.  


			Ribeiro23 demonstrou, por exemplo, que as transformações na estrutura e no conteúdo da primeira página relacionam-se com as reformas gráficas dos periódicos cariocas, sobretudo do Jornal do Brasil e Última Hora, pois ambos modificaram o formato dos títulos e subtítulos, introduziram boxes e textos complementares, transformando a página inicial numa “vitrine”. Ao analisar jornais como Jornal do Brasil, O Globo, O Estado de S. Paulo e a Folha de S. Paulo após a década de 1960, Lins e Silva24 também apontou a constituição da primeira página como um espaço para veiculação de pequenos resumos impressos diariamente na “capa do jornal”, modificação que visava atender à lógica de mercado, sobretudo quando consideramos o desejo dos diários parecerem interessantes aos leitores para manter ou expandir seu público consumidor. Romualdo25 e Suzuki Jr.26 enfocaram a constituição da primeira página da Folha de S. Paulo, nas décadas de 1970 e 1980, apresentando-a como aquela para a qual convergiam todos os outros assuntos das demais seções do jornal. É pertinente destacar, todavia, que a primeira página dos jornais não pode ser classificada como uma “vitrine” no período compreendido entre 1945 e 1953. Com exceção do conteúdo observado no Jornal do Brasil, o levantamento do material jornalístico sobre a paz mundial demonstrou que esse espaço possibilitava a publicação do chamado noticiário internacional. Além disso, algumas matérias começavam na página inicial e, em muitas ocasiões, eram interrompidas por falta de espaço e concluídas em outra página interna, aspecto que permite pontuar os limites da modernização da imprensa brasileira no período analisado.


			A relação entre as agências internacionais de notícias e a imprensa também pode suscitar uma pertinente discussão. O papel dessas instituições internacionais na moldagem do sistema de comunicação da América Latina e seus efeitos políticos sobre as formas de comunicação social, ao longo das décadas de 1960 e 1970, foram objeto de amplo debate na coletânea organizada por Jorge Werthein27. Dentre as produções da coletânea, pode-se destacar dois artigos voltados para a influência dos meios de comunicação de massa na América Latina. Centrado no estudo dos programas de televisão, o artigo produzido conjuntamente por Nordenstreng e Varis28 analisou a constituição de um mesmo padrão informativo nos serviços prestados pela API e UPI. Já Somavia29 discutiu a função das agências internacionais de notícias na América Latina propondo, no final da década de 1970, a definição de uma política de ação conjunta dos países latino-americanos em defesa da autonomia da informação e, consequentemente, o rompimento com as agências transnacionais de notícias. Um trabalho mais recente foi produzido por Armand Mattelart30. Esse autor procurou identificar as modalidades de implantação das redes de comunicação desde o século XIX e, ao mesmo tempo, discutir conceitos e teorias ocupados com o fluxo da informação no sistema de comunicação internacional. 


			Num trabalho ocupado com a análise da imprensa carioca dos anos 1950, Ribeiro31 pontuou o papel exercido pelo serviço telegráfico na criação de uma rede internacional de notícias. Segundo ela, as agências internacionais de notícias procuravam adotar um estilo mais neutro e imparcial para atender jornais de várias tendências, satisfazendo editores e jornalistas de gostos distintos. Desse modo, associou o trabalho das agências à constituição de um mercado da informação e à maior neutralidade no registro jornalístico dos eventos internacionais.


			Além das pesquisas citadas, pode-se ressaltar que estudiosos como Lins e Silva32 e Moreira33 relacionaram o trabalho jornalístico com o material enviado pelas agências internacionais de notícias ao processo de modernização da imprensa brasileira, à adoção do modelo norte-americano de fazer jornalismo e à substituição dos textos opinativos por gêneros exclusivamente informativos. Esses autores, contudo, apresentaram poucos dados empíricos sobre o trabalho da imprensa impressa brasileira como o material enviado pelas agências UPI, API e Reuters. A pesquisa com o material referente à paz mundial permitiu precisar, por exemplo, que alguns jornais e jornalistas não tomavam o material como neutro, objetivo e imune aos embates políticos e ideológicos travados no início da Guerra Fria, assim como possibilitou pontuar as dificuldades encontradas pelos próprios jornalistas para o trabalho com os telegramas.  


			Em suma, a análise das representações a respeito da paz mundial possibilita precisar e analisar historicamente informações sobre a constituição da primeira página e sobre o trabalho dos jornais brasileiros com o material remetido pelas agências internacionais de notícias. Convém ressaltar, ainda, que a investigação possibilita refletir, mediante a apresentação e análise de dados empíricos, cerca dos processos jornalísticos de produção e veiculação do material referente ao jornalismo internacional, tendo como eixo a paz mundial e, consequentemente, pontuar a visão de jornais e jornalistas sobre os limites da influência norte-americana no jornalismo brasileiro. Portanto procura refletir a respeito da autonomia dos jornalistas brasileiros para produzir o material referente aos assuntos internacionais, centrando, especificamente, na produção e divulgação de representações sobre a paz mundial. 


			No decorrer do processo de pesquisa, algumas indagações foram fundamentais: Como a luta para manter a paz mundial era representada nas matérias, nos editoriais dos jornais, nos artigos assinados, nas colunas fixas e nas charges? Como os jornais posicionavam-se em momentos de tensão mundial e de possibilidades de novos conflitos bélicos? É possível verificar uma proximidade ou um distanciamento entre os editoriais, as matérias, os artigos assinados, as colunas fixas e as charges de um mesmo jornal? O conteúdo das representações sobre a paz mundial e os espaços dedicados à sua veiculação divergiam de um jornal para o outro? O material sobre a paz mundial era veiculado apenas nos espaços jornalísticos ocupados com os assuntos internacionais? Quais as fontes de informação utilizadas para a produção desse noticiário? Existiam correspondentes internacionais que veiculavam textos sobre a paz mundial? Como os jornais trabalhavam com o material enviado pelas Agências Internacionais de Notícias? Quais outras fontes de informação utilizavam? É possível perceber certa autonomia dos jornalistas na utilização das fontes de informação? Como se posicionavam sobre o tema? Enfim, é possível precisar as representações acerca da paz mundial, assim como os processos jornalísticos de produção da notícia e as fontes de informações utilizadas nessa construção? 


			A análise do material a respeito da paz mundial veiculado pela imprensa brasileira está ancorada nos trabalhos de Pierre Bourdieu34 e Roger Chartier35. Como apontou Bourdieu36, um jornal possui instrumentos para gerar programas, análises, comentários, conceitos e acontecimentos, criando produtos políticos que representam o mundo social. A partir dessa perspectiva, pretende-se considerar que os produtores de representações sobre a paz mundial utilizavam mecanismos para impor ou tentar impor, concepções de mundo social e os valores que são seus37. Desse modo, é preciso esclarecer que a análise das representações sobre a paz mundial não está voltada somente para o conteúdo das notícias, dos editoriais, dos artigos assinados, das colunas fixas e das charges, haja vista que também se procura atentar para o processo de fabricação dessas representações sociais. 


			Num trabalho preocupado com a análise da televisão como meio de comunicação social, Bourdieu38 forneceu subsídios para a reflexão sobre os jornais, o jornalismo e o campo jornalístico. O sociólogo francês ressaltou, por exemplo, os tipos de censura exercidos sobre a programação televisiva; apresentou as intervenções políticas e a pressão econômica, tanto de empresas anunciantes quanto do Estado, como delimitadores dos programas jornalísticos. Além disso, ele salientou a necessidade de desvendarmos os mecanismos utilizados para a fabricação da programação, pois reconheceu que os jornalistas “operam uma seleção e uma construção do que é selecionado”39. Ainda segundo o estudioso, tal construção está relacionada às propensões inerentes à profissão, formação e visão de mundo dos profissionais da imprensa e à lógica da profissão, sobretudo à necessidade do meio de comunicação posicionar-se frente aos seus concorrentes para conquistar a preferência do público e dos anunciantes. Relaciona-se, igualmente, ao poder econômico, político e simbólico do meio de comunicação social40. 


			De acordo com essas formulações, é preciso perceber o processo de produção desse material jornalístico. Para Champagne41, a seleção, o tratamento, a construção e a apresentação das representações políticas relacionam-se aos interesses dos profissionais da imprensa e dos proprietários das empresas jornalísticas. Ainda segundo essa perspectiva, o entendimento do meio jornalístico e da sua maneira de trabalhar é tão importante quanto à análise do material veiculado pelos jornais. Desse modo, pode-se adotar a noção de que um jornal passa por um processo de composição que envolve as agências internacionais de notícia, a estrutura jornalística e o jogo de forças do contexto político e social que, mesmo fora dessa estrutura, atua sobre o periódico e ajuda a delimitar o seu lugar num determinado espaço social42. Nesse processo, é preciso observar e compreender as relações sociais às quais os periódicos estão vinculados, assim como as pressões que por vezes possam estar submetidos43. Por isso, os jornais devem ser tomados como fonte e objeto de estudo, pois analisar sua materialidade de papel, seu formato, sua diagramação parece complementar o trabalho preocupado com a análise dos conteúdos44. 


			Com base nos trabalhos do historiador Roger Chartier45, parece possível salientar que os textos jornalísticos não existem fora dos suportes materiais em que são veiculados e que o processo de publicação implica uma pluralidade de espaços, de técnicas, de máquinas e de indivíduos, assim como diferentes decisões e intervenções que conferem diferentes formas materiais aos textos impressos46. Assim, a análise do material impresso pode considerar, por um lado, a existência de marcas textuais provenientes do autor e, por outro lado, os dispositivos inscritos “pelas próprias formas tipográficas”47, tais como “a disposição e a divisão do texto, sua tipografia, sua ilustração”48.


			Esquematicamente, a análise das notícias, dos editoriais, das colunas fixas, dos artigos assinados e das charges também objetiva considerar a disposição dos textos nas páginas e na estrutura do jornal, assim como as condições e a lógica do processo de produção do material jornalístico. Em suma, na realização deste trabalho, procura-se analisar o conteúdo do material referente à paz mundial e, paralelamente, pensar o processo de produção e a forma de apresentação desse material. 


			Também é pertinente observar que os meios de comunicação (re)copiam-se em círculo nos momentos de elaboração, difusão e extinção da informação49. Para Bourdieu50, a leitura dos jornais concorrentes deve ser considerada uma atividade indispensável para os jornalistas, pois conhecer outros jornais ajuda os profissionais da imprensa a delimitar as possibilidades de publicação e, consequentemente, pode gerar certa homogeneidade dos produtos jornalísticos. Bourdieu salientou que a concorrência, “longe de ser automaticamente geradora de originalidade e de diversidade, tende muitas vezes a favorecer a uniformidade da oferta”51. Entretanto, em outro trabalho, ressaltou que as estratégias discursivas dependem dos interesses específicos e dos trunfos de diferenciação que, numa situação particular de luta simbólica, são garantidas pelas posições nos sistemas de relações invisíveis que se estabelecem entre os diferentes espaços sociais em que os agentes participam52. De acordo com essa orientação teórico-metodológica, o material publicado pelos periódicos escolhidos será pensado de maneira relacional, comparando-o para explicitar a homogeneidade dos produtos jornalísticos ou, em contrapartida, a luta simbólica travada entre os jornais para tentar impor representações sobre a paz mundial.  


			Outra preocupação é entender a função da mídia, sobretudo da imprensa, como construtora do próprio fato divulgado e, assim, discutir a função dos jornais como agentes do campo político brasileiro. Este trabalho pretende demonstrar, pontualmente, que os jornais não apenas informavam sobre a paz mundial, mas também tentavam formar uma opinião em meio à Guerra Fria, mesmo num período que supostamente utilizavam uma linguagem mais objetiva, pretendendo separar o comentário pessoal da transmissão objetiva e impessoal da informação e da notícia. Como apontou Tania Regina de Luca53, os jornais diários modificavam a estrutura administrativa e a distribuição de conteúdos, os métodos de impressão e a forma de abordar a notícia, enfim, profissionalizavam-se, mas sem perder a condição de intervir na vida pública. Ademais, é possível recorrer a Capelato e Prado54 quando afirmaram que os jornais não devem ser tomados como veículos imparciais e neutros, os quais se isolam da realidade político e social em que estão inseridos para a transmissão de informação ao púbico leitor. Ou como colocou Busetto, a mídia pode ser vista como “agente relativamente autônomo que disputa com os demais agentes do mundo político o poder de impor, ao mesmo tempo e de maneira simbólica, uma visão social de mundo particular como geral”55. A imprensa deve, assim, ser tratada como “agente social que influencia e é influenciado pela estrutura e dinâmica da política”56. 


			Compartilhamos, então, da perspectiva daqueles autores enfáticos quanto à impossibilidade da realização de um jornalismo neutro e objetivo. Como já indicaram Rossi57 e Melo58, os temas publicados nos jornais são definidos por uma pauta, uma espécie de fio condutor que delimita o que pode ser publicado; além do noticiário estar submetido às normas e ao estilo de redação. Mesmo os itens básicos a serem respondidos numa reportagem têm peso diferenciado conforme a notícia. Ademais, a seleção ou a explicação dada aos fatos e acontecimentos relaciona-se à ótica política daqueles que trabalham na produção da notícia, ou seja, do repórter, do copidesque, do redator, do editor, do chefe de redação, do diretor e do dono da empresa. 


			Assim como Marcondes Filho, não iniciamos a análise partindo “da posição ingênua de desvincular a notícia dos confrontos de interesses e de poderes de grupos dominantes da sociedade, nem da acepção de que haja qualquer possibilidade de se realizar um jornalismo objetivo”59, pois um jornal sempre procura afirmar publicamente as opiniões e informações de indivíduos ou grupos, bem como objetiva trabalhar na construção da notícia. Conforme o autor, atuar no jornalismo “é uma opção ideológica”60 em que “definir o que vai sair, como, com que destaque e com que favorecimento, corresponde a um ato de seleção e de exclusão”61. Desse modo, o processo de produção do jornal é realizado segundo diversos critérios, uma vez que “definir a notícia, escolher a angulação, a manchete, a posição na página ou simplesmente não dá-la é um ato de decisão consciente dos próprios jornalistas”62. 


			A pretensão não é evidenciar que os jornais inventam fatos e que as notícias chegam ao público depois de “manipuladas no laboratório da redação”63. Baseando-se na concepção de Abreu, entende-se que “a mídia é parte integrante do jogo político e da própria construção do acontecimento histórico”64; e o historiador deve considerar que “os jornalistas são ao mesmo tempo testemunhas e atores”65. É central perceber que a mídia exerce papel fundamental na transcrição, representação e produção do acontecimento político66. A despeito da tentativa de se venderem como neutros e objetivos, os periódicos devem ser tomados como agentes do campo político brasileiro.


			Com relação a produção acadêmica, não é amplo o número de estudos dedicados ao noticiário sobre o estabelecimento ou a manutenção da paz mundial. Por certo, cientistas sociais têm sido os grandes responsáveis pela produção de pesquisas acerca da paz mundial. A fundação de algumas instituições também foi um fator fundamental para o aumento substancial do número de trabalhos produzidos após a Segunda Guerra Mundial. A Unesco, por exemplo, realizou diversos encontros acadêmicos para tentar compreender os conflitos bélicos; nos anos de 1947, 1948 e 1949, organizou reuniões com grupos de estudiosos para debater a contribuição das Ciências Sociais para a compreensão das guerras. Em 1959, foi a vez do Instituto de Pesquisas de Oslo preocupar-se com o assunto. No mesmo ano, a Universidade de Michigan fundou o Center For Research on Conflict Resolution. A partir da década de 1960, a fundação de outros centros de pesquisa demonstrou o desejo acadêmico de refletir a respeito da paz e do pacifismo67.  


			No Brasil, a preocupação em estudar a paz mundial é bem mais recente. No livro intitulado História da paz, sociólogos, historiadores, diplomatas, jornalistas, cientistas políticos e economistas procuraram analisar o papel dos acordos e tratados diplomáticos para o estabelecimento da paz mundial e para a definição dos limites ou da natureza do poder exercido por instituições, nações e, principalmente, pelos impérios e pelas potências mundiais em diferentes conjunturas. Com flexível aporte conceitual e amplo recorte cronológico – englobando desde os concílios ecumênicos medievais até o protocolo de Kioto de 1997 –, a obra não apresenta dados para se pensar a posição das instituições ou do governo brasileiro referente à paz mundial68. 


			Na área de relações internacionais, pode-se destacar o trabalho organizado por Clóvis Brigagão e Domício Proença Júnior69. Tal obra contém contribuições de autores brasileiros sobre as questões de paz e discutiu temas como direito internacional, armas de destruição em massa, o papel das Nações Unidas, as intervenções militares, as missões de paz, o terrorismo, os estudos estratégicos e a segurança internacional. Como participante da coletânea, Brigagão70 procurou registrar, sinteticamente, os principais argumentos formulados por autores brasileiros interessados em debater questões relativas à paz e à segurança, no período compreendido entre 1950 e o início do século XXI. Nesse amplo recorte cronológico, fez um balanço da produção bibliográfica situando os autores que estabeleceram vínculos entre a paz e temas como desenvolvimento, segurança, condições sociais, política externa e inserção do Brasil no sistema internacional. No mesmo livro, Ademar Seabra da Cruz Júnior71 analisou os trabalhos que enfocaram o pacifismo no pós-Guerra Fria, criticando alguns estudos que consideram a guerra um acontecimento circunscrito a economias ou em locais que tenham instituições políticas autoritárias ou instituições públicas e sociais altamente debilitadas; porém os autores não apresentaram muitas referências sobre as publicações de historiadores, sociólogos, filósofos e diplomatas brasileiros. 


			Por sua vez, Caterina Koltai72 já havia apresentado um estudo introdutório acerca da posição brasileira na corrida armamentista e os incipientes grupos pacifistas presentes no Brasil. Ela analisou o movimento pacifista após a Segunda Guerra Mundial e as disputas que marcaram a formulação do Tratado do Atlântico Norte e do Pacto de Varsóvia. Além disso, tratou o movimento parisiense pela paz, de 1949, como uma iniciativa que, concebida inicialmente por intelectuais para debater o desarmamento e o perigo atômico, foi rapidamente influenciada pelo comunismo. Portanto Koltai73 entende que os movimentos pacifistas foram influenciados por partidos e por ideias comunistas no desenrolar da Guerra Fria. 


			Alguns autores seguiram essa tendência, sem, contudo, produzirem um trabalho exclusivamente teórico; ademais, não privilegiaram o movimento pacifista como objeto de estudo. Eles dedicaram uma ínfima parte dos seus textos à elaboração de análises superficiais sobre a atuação dos membros do Partido Comunista do Brasil (PCB) na campanha pela paz mundial. Segatto74 ressaltou que a participação nessa campanha estava vinculada à estratégia comunista de envolvimento em discussões sobre causas populares nacionais e internacionais no final da década de 1940 e durante a década de 1950. Moises Vinhas75 salientou que a participação dos comunistas em campanhas que pregavam a criação de medidas protecionistas para o petróleo, minério de ferro, manganês e nas questões internacionais que envolviam a Guerra da Coreia e a paz mundial parece ter possibilitado a conservação de alguns espaços de atuação política para os comunistas brasileiros. Ele defendeu que tais atividades, ao menos aparentemente, impediram o desaparecimento completo dos comunistas como força política atuante após o cancelamento do registro partidário e a cassação dos mandatos dos seus parlamentares no final da década de 1940. Por sua vez, Loner76 argumentou que a participação pecebista na campanha pela paz mundial estava vinculada aos desígnios da diplomacia soviética. Com outras preocupações de pesquisa, os trabalhos de Andreucci77 e Tavares78 demonstraram que o Departamento de Ordem Política e Social (Deops) classificou a campanha pela paz como comunista e as pessoas que dela participavam como subversivas. 


			Estudo denso foi realizado por Jayme Lucio Fernandes Ribeiro79. O pesquisador reconstituiu a “Campanha pela Proibição das Bombas Atômicas”, realizada pelo PCB, em 1950, demonstrando sua gênese no encontro dos “Partidários da Paz”, em Estocolmo (Suécia), de acordo com a linha pacifista do Partido Comunista da União Soviética. Dirigida a todos os partidos comunistas, consistiu no recolhimento de assinaturas, pelos militantes comunistas, em inúmeros documentos endereçados à opinião pública, aos governos nacionais e à ONU; seu estudo acadêmico objetivou apresentar como os comunistas brasileiros, mesmo na ilegalidade, articularam-se e viabilizaram a participação de diferentes grupos sociais na campanha pacifista. 


			É possível salientar que, dentre os trabalhos citados, o de Ribeiro80 é o único que utiliza os jornais comunistas e alguns textos veiculados pela grande imprensa como fontes de pesquisa; seu texto não tem, porém, a preocupação de tomar os jornais como objeto de estudo ou de entender os processos de produção desse material jornalístico, pois se restringe a uma atividade organizada pelos comunistas brasileiros e ligada ao “movimento mundial pela paz”81. Adotar um recorte temporal mais amplo e analisar material sobre a paz mundial veiculado em órgãos da chamada grande imprensa brasileira, assim como tomar os jornais como fonte e objeto de estudo, são preocupações que diferem o nosso trabalho das outras pesquisas realizadas.  


			A partir das considerações supracitadas, o livro está dividido em cinco capítulos. No primeiro capítulo, procura-se caracterizar brevemente os jornais analisados, enfocando a posição política e ideológica e, ainda, o estágio de desenvolvimento técnico e material dos periódicos. Em seguida, discute-se a utilização da primeira página para a veiculação do noticiário sobre a paz mundial, um esforço para ler a constituição desse espaço como voltado, principalmente, para o noticiário internacional. Objetiva-se também caracterizar outros espaços utilizados pela imprensa brasileira para a veiculação do tema e suas formas de apresentação. Com isso, procura-se pensar o suporte material construído para a veiculação do produto jornalístico e a posição política dos periódicos que, mesmo fora desse suporte, exerce influência acerca da edição da pauta jornalística. 


			No segundo capítulo, são descritas e analisadas as fontes de informação e as formas pelas quais elas foram utilizadas na produção do material jornalístico acerca da paz mundial. Inicialmente, descreve-se o trabalho dos correspondentes internacionais no envio de material para a publicação nos periódicos brasileiros. Contudo se objetiva demonstrar que esse não foi um recurso muito usual e que os jornais recorriam, com frequência, às agências internacionais de notícias. Além disso, ocupa-se em precisar, historiar e analisar a maneira como os jornais percebiam esses telegramas e, principalmente, como tratavam da sua utilização. Por fim, demonstra-se o uso de outra tipo de fonte na produção do noticiário internacional:  as entrevistas e os pronunciamentos de diplomatas e de ministros de Relações Exteriores. 


			O capítulo seguinte esquadrinha o material jornalístico sobre a paz mundial à luz dos acontecimentos externos. De início, objetiva-se discutir a posição dos periódicos brasileiros a respeito do final da Segunda Guerra Mundial e do lançamento das bombas atômicas sobre as cidades de Hiroshima e Nagasaki. No segundo tópico, apresenta-se a descrição e a análise das representações produzidas pelos jornais brasileiros sobre as (im)possibilidades de estabelecimento da paz mundial durante a Assembleia Geral da ONU, realizada em Paris, em 1946. Depois, a cobertura jornalística sobre o início da Guerra Fria e a posição dos jornais acerca dos obstáculos na manutenção da paz mundial. Por último, busca-se analisar o material jornalístico pautado pelo tema da unidade das democracias ocidentais para evitar outra destrutiva guerra.


			O quarto capítulo aborda a cobertura dos jornais brasileiros acerca da atuação das nações americanas para a manutenção da paz mundial; seu recorte vai da atuação brasileira para a constituição de um mundo pacífico à cobertura da imprensa ao Congresso Interamericano realizado em Petrópolis-RJ, em 1947, e a assinatura do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (Tiar), bem como a IX Conferência Interamericana de Bogotá.


			No último capítulo, a análise centra-se na posição dos jornais brasileiros sobre a paz mundial frente à divisão de Berlim e o bloqueio soviético ao território ocupado pelos Estados Unidos. Na sequência, tem-se como objeto o material jornalístico acerca da proposta soviética de coexistência pacífica e sobre as campanhas pela paz mundial. Depois, a análise é dirigida às representações produzidas pelos jornais brasileiros a respeito do fim da paz e início da Guerra da Coreia, enfocando o modo como os impressos abordaram a solicitação de envio dos soldados brasileiros para o conflito coreano e debatendo, principalmente, a repercussão do editorial publicado na Revista do Clube Militar, em 1950, contrário ao envio de brasileiros para o combate. Por fim, objetiva-se discutir as representações acerca do desfecho do embate na península coreana, das tensões e das projeções para a paz mundial.
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			O PROCESSO DE MODERNIZAÇÃO DA IMPRENSA E OS ESPAÇOS IMPRESSOS À PAZ MUNDIAL


			1.1 OS PERIÓDICOS: CARACTERIZAÇÃO E TRAJETÓRIA GRÁFICA


			Nas décadas de 1940 e 1950, o processo de modernização do País foi impulsionado por diversos acontecimentos. Dentre eles, pode-se destacar um crescente movimento de industrialização, a instalação de setores tecnologicamente mais avançados e a realização de investimentos de grande porte em alguns setores da economia, assim como a aceleração das migrações internas e do ritmo de urbanização. A sociedade brasileira começava a desenhar um sistema rodoviário para integrar suas regiões mais distantes e, aos poucos, experimentava novos padrões de produção e consumo, sobretudo com os eletrodomésticos, os alimentos industrializados e os produtos farmacêuticos82.


			Nesse período, dois processos conviviam, simultaneamente, no interior da prática jornalística. Por um lado, os jornais iniciavam a racionalização da estrutura organizacional, modificavam o processo de construção do texto jornalístico e ampliavam as possibilidades para a aquisição de capital, principalmente com a delimitação dos espaços para a inserção de anúncios publicitários. Por outro lado, continuavam participando intensamente no cenário político nacional, produzindo discurso político adaptado à nova dinâmica gráfica, à estrutura do periódico e ao estilo redacional83. Então, a adoção do modelo 
norte-americano de jornalismo, a constituição dos conglomerados de comunicação e a transformação da notícia em mercadoria não retiraram dos jornais a condição de transmitir uma visão de mundo, vinculada à determinada posição política e social. Além disso, é preciso considerar que, tal com indicou as formulações de Bahia84, os temas, os comentários e a linguagem utilizados para a produção do material jornalístico refletiam os próprios dados do contexto político e social.


			Entre o final da década de 1940 e início da década de 1950, alguns órgãos da imprensa impressa brasileira procuravam apresentar-se como distantes dos partidos ou grupos políticos, produtores de textos neutros e objetivos. Mesmo assim, mantinham relações com agentes do campo político brasileiro. Como já demonstrou a pesquisa de Silva85, o Diário de S. Paulo, o Jornal do Brasil e a Folha da Manhã alinhavam-se ao governo Dutra para conquistarem recursos financeiros nos formatos de anúncios e empréstimos governamentais, os quais foram fundamentais para a modernização e o desenvolvimento empresarial desses periódicos. Conforme o autor, essa relação também se regulava em função dos periódicos pertencerem à empresas jornalísticas que dispunham de concessão pública para o funcionamento das suas emissoras de rádio. Em contrapartida, Silva86 salientou que o Correio da Manhã e O Estado de S. Paulo desfrutavam de alguma autonomia com relação ao governo, pois, mesmo dependendo de verbas publicitárias, subvenções e papel fornecido por órgãos estatais, não pertenciam a um conglomerado jornalístico concessionário de emissoras de rádio. 


			Em 1950, grande parte dos jornais optou por atuar de maneira claramente declarada no campo político brasileiro, colocando-se na oposição à candidatura de Getúlio Vargas à Presidência da República. Com a eleição de Vargas, os jornais passaram a criticar as medidas tomadas em diversas áreas da sua administração87; mantiveram, assim, certa autonomia com relação ao governo, mesmo dependendo de financiamentos, verbas publicitárias, autorizações e concessões de órgãos federais, como ocorreu no governo anterior. Deve-se ressaltar, no entanto, que o jornal Última Hora foi uma exceção no segundo governo do político gaúcho; com um esquema empresarial e político garantindo suas despesas, o jornal fundado por Samuel Wainer, em junho de 1951, publicava noticiário amplamente favorável à política econômica e à plataforma sindicalista do governo Vargas. O periódico também manteve uma coluna laudatória a Vargas que, intitulada O dia do presidente, cobria as atividades do Executivo nacional88.


			Algumas vezes, os próprios periódicos veiculavam informações sobre as mudanças no jornalismo, ressaltando a imparcialidade dos jornais, a objetividade dos seus textos e o distanciamento dos partidos ou grupos políticos. Ao comentar uma exposição acerca da história dos jornais, organizada por Bastos Tigre em comemoração ao Dia da Imprensa e montada na sede da Associação Brasileira de Imprensa, Costa Rego89 salientou: “Ao percorrê-la é de notar o grande número de jornais de partido. Os jornais de partido eram quase a regra nos primórdios da imprensa, quando está ainda se não industrializava”, porém concluiu que, em fins da década de 1940, os jornais de partido pertenciam a épocas extintas90. No mesmo ano, o Jornal do Brasil manifestar-se-ia em termos das modificações averiguadas no texto jornalístico: “A crítica que constitui um capítulo da imprensa é a crítica construtiva, e não é aquela que desseca e esmiúça fatos particulares pelo mero prazer de demonstrar arrogância e destemor. A imprensa também evolui e muda estilos e hábitos, [...] o panfleto morreu”91. Em 1953, Costa Rego decretava que o jornal de cunho político era uma forma de atividade pública superada pelos fatos, pois, conforme argumentou, ninguém mais acreditava ou lia os jornais de partido92. 


			No mesmo ano de 1953, o Anuário Brasileiro da Imprensa procurou traçar o perfil dos principais jornais da época, fornecendo dados sobre o estágio de modernização e a organização administrativa das empresas, assim como acerca do processo de produção e da vinculação política dos impressos. Pequenos textos no formato de verbetes forneciam informações fundamentais para o mercado publicitário brasileiro, alertando possíveis anunciantes sobre a modernização e a atuação política dos jornais. A empresa responsável pela publicação, muito provavelmente, vislumbrava a possibilidade de delimitar o campo da publicidade e dos negócios num momento de transição do jornalismo brasileiro. No Anuário Brasileiro de Imprensa, pode-se perceber definições divergentes daquelas construídas pelo Jornal do Brasil e pelo Correio da Manhã. 


			O material produzido pelo Anuário Brasileiro da Imprensa não fornece elementos a respeito da vinculação político-partidária do Jornal do Brasil, porém procurou identificá-lo como o matutino católico do Rio de Janeiro, sem pertencer a qualquer entidade religiosa, mas em função da orientação religiosa dos seus diretores93. Ainda de acordo com o Anuário, o jornal funcionava como um espaço de publicação do pequeno anúncio classificado de empregos, ofertas e imóveis, atuando como centralizador dos anúncios classificados e o mais útil jornal carioca, lido em todas as camadas da população, desde o capitalista que procura imóveis para a compra à mulher do morro que procura emprego doméstico94.


			Além de descrever as atividades realizadas por católicos brasileiros, de veicular as mensagens de Natal proferidas pelo Papa Pio XII e de divulgar a presença de diretores do jornal no Vaticano para uma audiência especial com o Papa, em janeiro de 195195, o matutino carioca recorrentemente destacava os ideais cristãos como essenciais para combater os comunistas brasileiros. Ainda no ano de 1947, forneceu elementos para a compreensão da sua atuação política num editorial sugestivamente intitulado “Idealismo Cristão”:


			Os brasileiros têm oposto uma resistência inabalável aos constantes assaltos do materialismo corrosivo. Ontem como hoje, seu patrimônio cristão se conserva intato, inatingível pelas seitas da dialética marxista e outras que foram criadas com o propósito preliminar de abrir uma brecha na linha de resistência moral que o cristianismo edificou. Todo esforço desenvolvido pelos protagonistas do homem considerado apenas como expressão social tem sido inutilizado pela disciplina, pela coesão interior, pela temperança de caráter da raça, moldada pela educação católica. O Brasil foi marcado pela centelha cristã que até hoje ilumina seus passos e o tem resguardado das ciladas armadas pelas teorias racionalistas, que outra coisa não tem produzido senão conflitos e guerras, desatinos e desordens, desesperos e lágrimas.96


			Em 1952, o Jornal do Brasil fez uma autorretrospectiva da sua caminhada, marcada por “patriótica orientação” e “fidelidade” aos princípios que inspiravam a sua ação “orientadora, informando com segurança, criticando com imparcialidade, justiça e louvando com sinceridade”.97 Em seguida, dirigiu críticas aos militantes comunistas e ressaltou sua orientação cristã:


			Servindo o país contra esses subterfúgios doutrinários, que conseguem empolgar alguns setores, ávidos de novidades teóricas e dominados pelo sentido materialista da vida, este jornal, adaptando-se a novas formas de técnicas de ação, enfrenta novos embates, lutando com o mesmo vigor. A unidade espiritual que este jornal tem observado ao longo da sua carreira provém da inteireza da conduta dos homens que o orientam com serenidade e elevação de propósitos, procurando, em todas as circunstâncias, colocar-se ao lado dos que se dedicaram à defesa dos superiores interesses da coletividade. Os pontos cardeais dessa inflexível conduta, apontado para a defesa da substância do regime democrático, para a resistência à ilegalidade, à prepotência e ao arbítrio, de respeito a ordem constituída, de vigilância sobre a estrutura da família, baseada na educação cristã, continuarão a nos dar força e resolução para prosseguirmos resolutos e confiantes no civismo de nossa missão.98  


			No ano seguinte, o Jornal do Brasil celebrou seu aniversário se caracterizando como um instrumento “para lutar, dentro e fora do jornalismo, em prol dos ideais cristãos e dos anseios de justiça humana”99. Dessa forma, era a clara orientação religiosa que munia o jornal no campo político brasileiro, sobretudo no combate ao comunismo. 


			Por certo, o Jornal do Brasil apareceu na cena jornalística preocupado com os debates políticos, sem, contudo, manter essa característica por muito tempo. Fundado com a intenção de “representar o pensamento monárquico” e, consequentemente, caracterizar-se como “instrumento de crítica à República”, o matutino logo começou a enfrentar dificuldades para circular100. A contínua defesa do regime deposto resultou na invasão e no empastelamento da sua oficina. Em 1893, o jornal foi entregue a Ruy Barbosa, político republicano que passou a criticar os aspectos ditatoriais do governo do marechal Floriano Peixoto. Como consequência, o matutino foi ocupado, deixou de circular por mais de um ano e seu diretor partiu para o exílio na Inglaterra. No ano seguinte, reapareceu como defensor dos interesses populares. Em decorrência dessa nova linha de atuação, ficou conhecido pejorativamente como “o popularíssimo”101. 


			De acordo com a historiografia, o Conde Perreira Carneiro comandou o Jornal do Brasil de 1918 até 1953 e, nesse período, adotou uma estratégia inovadora para resolver a deficitária situação financeira em que o periódico se encontrava, pois o transformou num boletim de anúncios classificados, com a sua primeira página composta com uma manchete central rodeada de pequenos anúncios de produtos e serviços. Se, de um lado, essa atitude trouxe certa estabilidade financeira, de outro lado, retirou sua importância como órgão noticioso102, rendendo o apelido pejorativo de “jornal das cozinheiras”, sobretudo em função do excesso de anúncios de pessoas que buscavam ou ofereciam serviços domésticos. Com o falecimento de Pereira Carneiro, em 1954, a direção do jornal foi assumida por sua viúva, a Condessa Maurina Dunshee de Abranches Pereira Carneiro, iniciando um período de profundas modificações. 


			A compra de novos equipamentos gráficos, o maior contato com a imprensa estrangeira e a criação, em 1956, do Suplemento Dominical foram algumas das modificações implementadas. Em 1959, o jornal sofreu alterações gráficas e sua primeira página foi reestruturado, passando a ser ocupada pelo noticiário e reservando apenas uma pequena faixa em forma de L para os classificados103. Para Patrícia de Souza Lima104, a redefinição do conteúdo dos cadernos Principal, B e Classificados fez parte de um projeto de reforma gráfica que marcou a história do Jornal do Brasil. A partir de 1960, o jornal aliou modernização técnica ao desenvolvimento gráfico na disputa pelo mercado consumidor, abrindo espaço para novas diagramações e linguagens, notadamente com a criação do Caderno B.


			Já o Correio da Manhã pode ser tomado como um jornal carioca que passou por transformações gráficas e administrativas significativas nas décadas de 1940 e 1950. Orientado por Paulo Bittencourt, o jornal expandiu a sua circulação e aumentou a publicidade em suas páginas, mas não abandonou a proclamada finalidade de atuar intensamente na vida do País e de defender a liberdade e a democracia como princípios básicos da sua linha editorial105; ou, então, como sugeriu o Anuário Brasileiro de Imprensa, o Correio da Manhã defendia a livre iniciativa no terreno econômico e uma espécie de liberalismo temperado com as conquistas sociais recentes no terreno político, sendo um jornal das classes ricas por excelência e da grande classe média esclarecida. Além disso, atuava como uma das forças de oposição ao governo Vargas106. 


			Embora Costa Rego tenha argumentado que os periódicos vinculados aos partidos políticos existiram em épocas remotas, sobretudo nos momentos anteriores ao processo de industrialização da imprensa, é possível perceber a ligação do Correio da Manhã com o campo político brasileiro, como sugeriu a referência do Anuário Brasileiro da Imprensa à oposição do jornal ao segundo governo Vargas. Anos antes, a oposição já estava claramente estabelecida. Em 1947, o jornal havia endossado duras críticas ao político gaúcho. Em matéria originalmente publicada pelo O Jornal e estampada nas páginas do Correio da Manhã, Vargas foi tomado como um ditador que nunca era responsabilizado pelos seus erros, pois:


			Apresentava-se sempre para colher as flores do elogio pela obra alheia, mas quando se tratava de responder por um desmando, cuja culpa não podia deixar de ser sua, dada a soma de poderes ditatoriais que enfaixava em suas mãos, apresentava o “álibi” vergonhoso da sua ignorância. [...] não tem o chefe do Estado Novo o menor senso da realidade da sua situação. Esquece-se que seus discursos o tornaram ridículo aos olhos do povo. Exceto os cafagestes, pagos para aplaudi-lo das galerias do Senado, o resto do país cobre-se de vergonha, ao verificar que pessoa tão pobre de senso comum poude, durante quinze anos, ocupar a presidência da República como ditador.107 


			Esse não foi, contudo, o único material jornalístico a sugerir as incursões do matutino de Paulo Bittencourt no campo político brasileiro. Afora receber os cumprimentos da ABI, da Associação dos Empregados do Comércio do Rio de Janeiro e da Assembleia Legislativa Fluminense, o Correio da Manhã veiculou, quando da celebração do seu cinquentenário, efusivas saudações de outros periódicos brasileiros que mencionavam ou enfatizavam sua participação na vida política nacional. O jornal A Notícia, por exemplo, registrou:
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